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Resumo 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a prevalência do negociado sobre o 
legislado ao teor do artigo 611-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

implementado pela Lei 13.467/2017, conhecida como Reforma Trabalhista. Um dos 
principais aspectos da Reforma Trabalhista ficou por conta das regras atinentes à 
negociação coletiva, ao disciplinar que a convenção e o acordo coletivo de trabalho 

prevalecem sobre a lei. A Constituição Federal de 1988, reconheceu os instrumentos 
jurídicos clássicos da negociação coletiva, convenções e acordos coletivos de trabalho. 

Assim, os direitos constitucionais fundamentais estão no vértice da referida Carta Magna. 
Dentre eles, fazem parte os direitos trabalhistas e por isso, esses, merecem proteção 
jurídica eficiente contra atos estatais que visem suprimi-los ou alterá-los, sem que ocorram 

medidas compensatórias similares, o que traz, por consequência a vedação ao retrocesso na 
fruição desses direitos. Ademais, para discutir acerca da problemática apontada fez-se 

necessário verificar o percurso do direito do trabalho brasileiro, e ainda atina o surgimento 
das entidades sindicais, contempla a globalização na atualidade através do debate de 
flexibilização de direitos trabalhista. Mostra-se a condição humana do trabalho e quanto o 

trabalho dignifica o homem. Aduz-se, ainda, o conceito de convenção e acordo coletivo de 
trabalho. O princípio da vedação do retrocesso social atuando para preservação da 

segurança jurídica. Aborda-se a corrente que defende a Reforma Trabalhista, ou seja, os 
discípulos da flexibilização na legislação trabalhista. Apresentar-se a discussão do artigo 
611-A e seus respectivos incisos sob o prisma que o negociado sobre o legislado é uma 

prática que acarretam precarização no direito do trabalho e consequentemente atinge o 
trabalhador, é modelo de desregulamentação e desestabilizará os direitos trabalhistas que 

foram adquiridos, frutos de muitos anos. A metodologia utilizada para a presente pesquisa 
foi hipotético dedutiva com abordagem qualitativa, empregando investigação no sentido de 
alicerçar o estudo.    

Palavras-chave: Negociação coletiva. Precarização. Flexibilização. Reforma Trabalhista. 

Negociado sobre o legislado.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Abstract 

This study aims at analyzing the prevalence of what is negotiated above what is legislated 

in accordance with Article number 611-A of the Consolidation of Brazilian Labor Laws 
(Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), implemented by Law number 13.467/2017, 

better known as the Brazilian Labor Reform. One of the main aspects of this reform 
concerns the norms related to collective bargaining, which rules that collective labor 
agreements prevail over the law. The Federal Constitution of 1988 acknowledged the 

classic legal instruments of collective bargaining, labor conventions and negotiations. 
Thus, the fundamental constitutional rights are on the vertex of the Brazilian Magna 

Carta. Labor rights are embedded in these instruments and thus deserve efficient  legal 
protection against state bodies that try to suppress or change them without the occurrence 
of similar compensatory measures, which consequently deters a regression of the fruition 

of these rights. Moreover, to discuss the appointed issues, it was necessary to verify the 
path of Brazilian labor rights, as well as the emergence of union entities, contemplating 

current globalization through a debate regarding the flexibilization of labor rights. It also 
presents human labor conditions and how work dignifies. Furthermore, it discusses the 
concept of collective labor agreements and the principle of prevention of social 

retrocession acting towards the preservation of legal security. We approach the beliefs of 
those who defend the labor reform, that is, the disciples of the flexibilization in Brazilian 

labor legislation. We also present a discussion surrounding Article 611-A and its 
respective sections under the prism that what is negotiated above what is legislated 
jeopardizes labor rights and consequently affects workers, as it is a deregulating model 

that destabilizes legal rights that were acquired after many years. The hypothetico-
deductive method was used for this research with a qualitative approach, with thorough 

investigation to fundament this research. 

Keywords: Collective bargaining. Deterioration. Flexibilization. Labor reform. Negotiated 

above legislated. 
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INTRODUÇÃO – O direito do trabalho e a Reforma Trabalhista, as novas 

configurações da negociação coletiva de trabalho  

 

A Reforma Trabalhista, incorporada no ordenamento jurídico pátrio pela Lei 

13.467/2017, confrontou os alicerces do direito do trabalho brasileiro, ocasionando uma 

série de incertezas legais, constitucionais e princípio que regem a legislação trabalhista, ao 

disciplinar que a convenção e o acordo coletivo de trabalho prevaleçam sobre o legislado, 

reconhecendo assim, a prevalência do acordado ou negociado sobre a lei.  

É através desse ponto de vista de prevalência do negociado sobre o legislado, que o 

presente trabalho busca investigar os problemas dessa modificação legislativa, no que se 

relacionam às consequências nos direitos dos trabalhadores, especialmente à frente dos 

direitos sociais fundamentais.  

Considerando o direito do trabalho como direito fundamental do trabalhador sob a 

ótica da Carta Magna de 1988, é possível perceber o direito do trabalho tem como desígnio 

cabal a guarida de uma das partes da relação trabalhista. Ele apareceu e cresceu com um 

caráter protetivo e compensador da desigualdade existente na relação de emprego. Esse 

crescimento deu-se porque os trabalhadores começaram a se unir na procura de melhores 

condições de trabalho e em consequências das razões políticas e econômicas da Revolução 

Francesa e a Revolução Industrial.      

Na mesma esteira, a negociação coletiva de trabalho, a qual podemos dizer que 

acompanhou a evolução histórica do ramo jurídico trabalhista, desenvolveu-se como 

verdadeiro instrumento de mudança social e econômica aos trabalhadores, como método 

propício para compensar a hipossuficiência dos trabalhadores, ao nível do contrato de 

trabalho, com a finalidade de criar melhores condições de trabalho e de qualidade de vida, 

e por consequência, dar apoio e maior efetivação ao princípio máximo do direito do 

trabalho, o princípio protetor.   



 

O negociado sobre o legislado poderá flexibilizar direitos sociais mínimos, os quais 

estão previstos na Constituição Federal de 1988 (CF/88), enfatizando um manifesto abuso 

de direito e precarização das Relações de Trabalho, além de uma possível 

desregulamentação das normas protetoras que se encontram na Consolidações das Leis 

Trabalhistas (CLT), Súmulas, Orientações Jurisprudenciais (OJs) e Precedentes 

Normativos, ambos do Tribunal Superior do Trabalho (TST).   

Todavia, no cotidiano, a prevalência do acordado sobre o legislado traz à classe 

trabalhadora insatisfação, tendo em vista que flexibilizar direitos implicará nas garantias 

legais alcançadas há décadas.           

A Reforma Trabalhista traz mudanças, em especial o negociado sobre o legislado, 

pois esse, além de fragilizar um Direito Fundamental, mesmo de segunda geração, rompe 

com vários tratados internacionais.   

A regulamentação dos direitos trabalhistas, no Brasil, teve início no governo 

Vargas, que foi consolidado em 1943, com o advento da CLT.  O movimento de 

constitucionalização dos direitos trabalhistas teve marco inicial com a Constituição de 

1934 e foi consolidada com a Constituição de 1988, trouxe ao arcabouço constitucional a 

elevação dos direitos trabalhistas ao nível de direito fundamental, e, consequentemente, de 

direito indisponível.  

Ressalta-se que a indisponibilidade de direito é de grande relevância para a relação 

de trabalho, uma vez que o empregado não pode dispor de seus direitos, os quais estão 

assegurados na legislação trabalhista pátria. Entretanto, a Lei trabalhista permite que as 

relações nos contratos de trabalho sejam intentas de livre estipulação entre os sujeitos das 

relações de empregos, mas desde que não contrarie as disposições de guarita de proteção 

ao trabalho. 



 

Verifica-se que a Reforma Trabalhista poderá transpassar os direitos trabalhistas na 

sua indisponibilidade, pois implementou uma alteração considerável na legislação vigente, 

trazendo a possibilidade de flexibilização de direitos, como: pacto quanto à jornada de 

trabalho, teletrabalho, enquadramento do grau de insalubridade, banco de horas anual, 

troca do dia de feriado, redução do intervalo intrajornada, prorrogação de jornada em local 

insalubres, dentre outros.   

Tais flexibilizações pela interpretação constitucional, estavam adstritas às hipóteses 

de redução salarial temporária. Nesse sentido, a Reforma Trabalhista poderá trazer 

implicações para a legislação trabalhista, tais como: retirada de direitos previstos na 

legislação vigente, aumento do desemprego, precarização do trabalho, desregulamentação, 

pois esse último, o Estado deixaria de intervir na seara trabalhista, ou seja, não havendo 

limites na lei para questões trabalhistas, ficando a cargo da negociação individual ou 

coletiva.       

Não obstante, será preciso olhar o direito do trabalho sob o prisma de direitos 

fundamentais, isto é, o direito do trabalho mostra-se como uma fonte promotora de 

dignidade humana, entrelaçando o direito à vida, pois sem trabalho o indivíduo não tem 

como proporcionar uma vida digna para si e para seus familiares.   

Neste diapasão, o artigo 5º §2º, da CF/88, ao tratar dos direitos e garantias 

fundamentais, tipifica que prevalecem no Brasil os princípios e regras que sejam 

compatíveis com o regime adotado no Brasil, que é o Democrático de Direito e aqueles 

subscritos por Tratados Internacionais e Convenções Internacionais.  

Ao tratar da problemática do negociado sobre o legislado nas relações trabalhistas, 

as limitações da abordagem ao trabalhador tornam-se claras, a força normativa do direito 

do trabalho é colocada em contrariedade diante de discursos e interesses políticos, 



 

manifestações e enfrentamentos das mais diversas espécies na seara trabalhista permeiam a 

suposta modernização de direito do trabalho. 

A motivação para realização deste trabalho surgiu com o advento da Lei 

13.467/2017, conhecida como Reforma Trabalhista, percebeu-se que as primeiras 

impressões elencadas à sociedade brasileira foram os discursos e retóricos, permeados de 

garantia à classe trabalhadora, mais subsídios para o campo de atuação profissional.  

Permitida a importância e relevância de promover para o mundo jurídico, uma 

maior afirmação das discussões, tendo em vista o cenário político econômico o qual se 

encontra o trabalhador diante das implicações que flexibilizam a legislação trabalhista.  

Logo, a discussão sobre a Reforma Trabalhista, no que diz respeito ao negociado 

sobre o legislado, é necessária para compreender os fatores que apontam situações aos 

direitos elencados no artigo 611-A da CLT, por meio de negociação coletiva de trabalho. 

Sendo assim, apresentamos a seguinte problemática:  

De que maneira o negociado sobre o legislado pode representar, dentro do direito 

do trabalho brasileiro, uma precarização dos direitos sociais previstos na CF/88?  

O objetivo geral do trabalho será identificar a prevalência do negociado sobre o 

legislado e sua possível fragilização de direitos trabalhistas, diante do acordo ou convenção 

coletiva de trabalho se sobrepondo sobre a lei, bem como o modelo de flexibilização de 

direitos diminui o patamar civilizatório mínimo dos direitos trabalhistas previstos no artigo 

611-A da CLT.   

Apresentamos como objetivos específicos: Analisar as discussões sobre os 

fundamentos e teses da Reforma Trabalhista, bem como de sua relação com a prevalência 

do negociado sobre o legislado. Requer também descrever os elementos relativos às óticas 

sociais, dos empregadores e empregados ao se tratar da prevalência do negociado sobre a 



 

lei. E ainda demonstrar eventuais diferenças conceituais apresentada na Reforma 

Trabalhista e sua flexibilização nas relações de trabalho.  

O posicionamento deste trabalho fundamenta-se na hipótese de que a prevalência 

do negociado sobre o legislado poderá ser forma de instabilidade aos direitos trabalhistas. 

Não pode apresentar-se como alternativa as condições melhores de trabalho na atualidade 

sem considerar a lei, visto que a mesma vem perpassando por atualização para acompanhar 

a modernidade.  

O presente trabalho utilizar-se-á de métodos bibliográficos, através da análise de 

conteúdo, materiais já publicados, tais como livros, teses, dissertações e artigos científicos, 

as legislações trabalhistas vigentes e as jurisprudências trabalhistas, no sentido de analisar 

o problema do negociado sobre o legislado no novo paradigma do direito do trabalho.     

No que se refere à abordagem da pesquisa, será utilizada uma pesquisa qualitativa 

ao ponto que nos aprofundaremos sobre o atual posicionamento jurídico, acerca do tema 

proposto, buscando apresentar informações aprofundadas e ilustrativas que atendem aos 

objetivos específicos do trabalho.  

O negociado sobre o legislado tem um lugar relevante no cenário laboral 

contemporâneo, pois oferece para classe trabalhadora um “choque de realidade”, pois   

promoverá um cuidado maior no momento de negociar coletivamente, seja através de 

convenção ou acordo coletivo, mas são levadas em consideração, em especial a concepção 

do sistema jurídico brasileiro atual.   

As referências que orientam esta pesquisa são, principalmente, Mauricio Godinho 

Delgado, Ingo Sarlet, Robert Alexy, Richard Sennett, Gilberto Satümer, Arnaldo 

Sussekind, através das obras que se referem ao direito do trabalho sob as perspectivas da 

negociação coletiva de trabalho. Com relação à prevalência do negociado sobre o 



 

legislado, será realizado um corte epistemológico que parte da obra depois da negociação 

coletiva e mantém seu foco no problema do negociado sobre o legislado.  

Para entender melhor como acontece a relação trabalhista no Brasil, aborda-se no 

primeiro capítulo os aspectos históricos, levando à discussão o surgimento e 

desenvolvimento de leis que trouxeram dispositivos relacionados à relação de trabalho. 

Ainda nessa primeira parte, serão apontados de forma concisa, os fatores socioeconômicos, 

dentre eles o processo de globalização e as crises econômicas, os quais foram decisivos 

para alteração da legislação trabalhista.    

No segundo capítulo, será abordado o conceito de acordo e convenção coletiva de 

trabalho, o significado e importância entre flexibilização e desregulamentação de direitos, 

assim como o direito fundamental e suas dimensões, a definição do princípio da vedação 

do retrocesso social e suas principais características constitucionais, bem como 

apresentamos também a visão da CF/88 sobre o negociado e sobre o legislado.   

Serão elencados nesse tópico conceito e modalidades. O ponto mais importante é 

trazer discussões favoráveis e contrárias a convicções da negociação coletiva de trabalho. 

Nesse mesmo ponto, procura-se observar o negociado sobre o legislado à luz da Carta 

Magna de 1988.  

O terceiro capítulo está focado em discutir se o direito do trabalho deve refletir as 

mudanças nas relações trabalhistas e privilegiar o negociado sobre o legislado. Serão 

também analisados os reflexos nas relações individuais de trabalho. E ainda nesse tópico, 

será feita uma análise sobre o negociado e a lei. A discussão é de cunho doutrinário, se 

preocupando em mostrar várias ideias acerca do tema proposto.  

O quarto capítulo tem como objetivo descrever e analisar como o negociado sobre o 

legislado e a flexibilização de direitos sociais configuram abuso de direito e precarização 

das relações jus laborais, quais características ele apresenta em seu novo modelo, que 



 

mudanças propiciaram a égide da CLT. Procura-se apresentar os posicionamentos contra a 

Reforma Trabalhista, tendo a negociação coletiva como instrumento de flexibilização, 

redução e supressão de direitos fundamentais sociais.  

O quinto e último capítulo é desenvolvido a partir das bases dos capítulos iniciais, 

de modo a oportunizar o entendimento da prevalência do negociado sobre o legislado. O 

direito do trabalho, introduzido no Brasil pelo Decreto Lei 5.452/1943, tem como marco 

específico a proteção do trabalhador, bem como regular as relações individuais e coletivas 

de trabalho.  

Entre os aspectos relacionados no presente estudo, constata-se que a Reforma 

Trabalhista traz mudanças desfavoráveis à parte mais fraca na relação de trabalho, o 

empregado. Uma das alterações do novo direito do trabalho é a forma da negociação 

coletiva de trabalho. A regra tipificada na CLT de 1943 menciona que os acordos e 

convenções coletivas de trabalho poderão estabelecer condições diferentes das previstas na 

lei, desde que infira ao trabalhador um patamar superior ao que estiver elencado na 

legislação.     

Por sua vez, a nova regra com advento da Lei 13.467/2017, “Reforma Trabalhista”, 

estabelece que convenções e acordos coletivos de trabalho poderão prevalecer sobre a lei. 

Sendo assim, sindicatos e as empresas podem negociar condições de trabalho diferentes 

das previstas em legislação, porém não necessariamente num patamar melhor para os 

trabalhadores.  

A negociação coletiva sempre foi vista pelos trabalhadores como solução para 

agregar novos direitos, agora passa a ser vista pelos empresários, como instrumento de 

adequação de custos e conveniências das organizações empresariais, no sentido de limitar e 

mesmo reduzir direitos trabalhistas.  



 

Diante de tais fatos, a Reforma Trabalhista origina um estado de insegurança 

jurídica afetando princípios do direito do trabalho, tais como o princípio da proteção, da 

norma mais favorável, bem como o princípio da vedação do retrocesso do direito do 

trabalho, esse implícito na CF e decorre de outro princípio, como o da dignidade da pessoa 

humana, da segurança jurídica da proteção à confiança, construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Capítulo V – Conclusão: O problema do negociado sobre o legislado na relação de 

trabalho implicará retrocesso dos direitos fundamentais sociais e restrição ao 

exercício do poder normativo  

 

Durante o trabalho tivemos empenhados em compreender como os discursos da 

prevalência do negociado sobre o legislado vêm afrontando o direito do trabalho, a partir 

da Lei 13.467 de 2017, apelidada de Reforma Trabalhista, a qual prevê alteração relevante 

de dispositivos da CLT. Para tanto, nos detivemos a identificar o novo paradigma do 

direito do trabalho em função da flexibilização/fragilização de direitos trabalhistas sociais 

previstos na Carta Magna de 1988.     

O direito do trabalho, ao longo dos anos, sofreu mudanças e passou por 

valorizações diversas, sendo considerado como parte integrante da relação de trabalho. As 

relações trabalhistas também sofreram mudanças significativas e, com essas alterações, o 

legislador constituinte percebeu a necessidade de adequar o direito do trabalho à nova 

realidade e isso se deu através da lei mencionada.  

Na sociedade atual, há um índice elevado de pessoas que não conseguem ingressar 

no mercado de trabalho formal, as quais elevam a fazer parte do rol dos trabalhadores 

informais, ou seja, aqueles que não possuem vínculos com uma empresa, não obtendo, 

portanto, direito aos benefícios e proteções sociais.   

Tomando-se a perspectiva do fracionamento, a legislação trabalhista pátria, como 

ponto de partida, constatadas todas essas transformações no direito do trabalho, percebe-se 

que o desemprego aumentou e vem crescendo a cada dia. O critério adotado de regulação à 

modernidade do direito laboral, de grande repercussão nacional, parece inapropriado para 

lidar com a crescente complexidade das relações econômicas do país.   

A disputa por espaços no mercado de trabalho não deve ser vista como uma forma 

de necessidade de alteração da legislação trabalhista, pois isso deve-se à ausência de 

políticas públicas, incentivos fiscais, investimentos na educação, sendo o último o pilar 



 

para o crescimento de uma nação, dentre outros aspectos inerentes à relação trabalhista, 

como, por exemplo, a manutenção da empresa no mercado de trabalho.    

A partir de uma retomada histórica, visualizou-se que a CLT é uma grande aliada 

na prestação jurisdicional de natureza trabalhista, pois existe a compreensão de que a 

mesma dispõe de dispositivos adequados que tratem especificamente acerca do trabalhador 

com problemas na relação de emprego.  

O discurso não é apropriado pelos autores e legislativos, a fim de implementar suas 

pretensões soberana em uma linguagem dotada de convencimento, induzimento e 

normativa, enfatizando a necessidade de uma reforma trabalhista, sob o prisma de que a 

CLT está ultrapassada por ser inserida no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto Lei 

5.452 de 1943.       

Essas considerações trazem à tona outras inquietações em relação à Reforma 

Trabalhista, há um mal entendimento, no país, sobre a necessidade de modernização à 

legislação que regulamenta as relações de trabalho no Brasil. 

 Com as inovações trazidas pela Lei 13.467 de 2017, em especial a prevalência do 

negociado sobre o legislado inserido na CLT através do artigo 611-A, tal instituto tem o 

condão de fragilizar a proteção ao trabalhador, sendo mais um reflexo de flexibilização 

trabalhista, pois precariza as condições de trabalho ao colocar a decisão na negociação 

coletiva de trabalho.    

Por outro lado, verifica-se que as negociações coletivas (convenções e acordos 

coletivos) visam vislumbrar os conflitos sociais para determinar direitos e deveres às partes 

envolvidas no litígio, mas defender que a prevalência do negociado sobre o legislado é ser 

moderno, é colocar-se contra o homem, a favor do governo de um partido fatigante à 

serviço deste.  



 

A prevalência do negociado sobre o legislado estará a transgredir diretamente o 

Princípio da Vedação do Retrocesso Social, insculpido na CF/88, previsto no parágrafo 2º 

do artigo 5º e pela eficácia máxima dos direitos fundamentais, não admitindo que os 

direitos mínimos sejam atingidos, sejam relativizados ou mitigados. No direito do trabalho, 

o caput do artigo 7º tem um rol de direitos que são direitos mínimos. O legislador está 

autorizado a ampliar o rol dos direitos fundamentais, assim sendo, não poderia prevê 

direitos que piorem, precarizem a relação de trabalho.   

Nesse aspecto, é certa a necessidade de reflexão profunda acerca dos rumos que as 

relações de trabalho vêm traçando e quais são as perspectivas dos trabalhadores brasileiros 

dentro desse contexto.  

As tentativas de flexibilização têm por condão o atendimento à globalização e ao 

sistema capitalista, pouco importando os impactos provenientes destas práticas, conforme 

verificado, a flexibilização provoca fragilização, deterioração e precarização do 

regramento do direito do trabalho como um todo. Os trabalhadores, como parte integrante 

das relações de trabalho, sofrem com os impactos dessa flexibilização, são várias 

mudanças que estão correlacionadas à negociação coletiva de trabalho, especialmente no 

que se refere ao negociado sobre o legislado. 

Deste modo, fora discutida a forma normativa da CF/88, uma vez que elenca os 

direitos trabalhistas como relevantes e necessários para dignificar o trabalho ao homem, 

determinando ainda que os direitos trabalhistas sociais devem ser interpretados de modo a 

que seja a ele atribuído o máximo de eficácia jurídica e efetividade social. Um direito de 

segunda geração que quando não respeitado atinge os demais. Assim, o direito do trabalho, 

que tem o dever e a responsabilidade de melhorar as condições de trabalho dos 

trabalhadores e suas situações sociais. 



 

Ademais, o não atendimento aos preceitos da Carta Magna, e em normas 

convencionadas internacionalmente, restou demonstrado que o princípio da vedação do 

retrocesso social, tipificado na CF/88, não é observado, uma vez que o negociado sobre o 

legislado atinge os direitos constitucionais fundamentais, pois todo direito fundamental não 

pode ser atingindo por nenhuma medida estatal, tendo em vista o caráter progressivo 

desses direitos. 

Notadamente os direitos trabalhistas são um direito fundamental social, merecem 

proteção jurídica eficiente contra atos estatais que visem suprimi-los ou alterá-los, sem que 

ocorram medidas compensatórias similares. 

O Brasil é uma amostra de desastres trabalhistas que são frutos do sistema 

capitalista com base no atendimento dos empresários, ao longo dos anos houveram 

alterações de direitos trabalhistas. Não há como prever todos os danos causados aos 

trabalhadores provenientes dessas mudanças, nem tampouco recuperar o que foi perdido, 

sequer é possível calcular a extensão destes danos que atingem a classe trabalhadora. 

É preciso um despertar de olhar mais analítico e perspicaz sobre as formas de 

dominação imbuídas nas atividades desempenhadas e em suas vinculações porque não 

parece que os tempos de modernidade, desejosos por sua liberdade e autonomia, tenham, 

de fato, contribuído para a emancipação e plenitude do homem enquanto sujeito 

trabalhador, pelo contrário, têm intensificado o sequestro de sua subjetividade e capacidade 

crítica. 

A negociação coletiva não pode constituir cláusula de abertura de modo a autorizar 

toda e qualquer flexibilização de direitos sociais trabalhistas. A negação ou a redução dos 

direitos sociais, ainda que autorizados por negociação coletiva, deve observar os limites 

pertinentes constitucionalmente previstos na CF/88, sob pena da própria negociação 



 

coletiva de trabalho não alcançar o seu fim último, que é a pacificação social por meio da 

redução das desigualdades sociais. 

Esta flexibilização por meio do art. 611-A, a prevalência do negociado sobre o 

legislado, precariza ainda mais as relações de trabalho, dissolvendo a força dos 

trabalhadores, aumentando a exploração da mão de obra e destruindo os direitos sociais 

conquistados pela classe trabalhadora, deixando o trabalhador a mercê dos detentores do 

capital. 

O negociado sobre o legislado possibilita a retirada de direitos arduamente 

conquistados. Além disso, pode fragmentar vários princípios que influíram em todos os 

segmentos do direito individual e coletivo do trabalho. O negociado sobre a lei também 

afronta o patamar civilizatório mínimo, ligado às normas de segurança e medicina do 

trabalho, dentre outros direitos que funcionam como paradigma de dignidade dos 

trabalhadores. 
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